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RESUMO
O trabalho teve como objetivo entender a Lei Maria da Penha (n° 11.340/2006),
mediante a inserção desta no contexto de violência perpetrada contra a mulher e como
estes aspectos corroboram para a reprodução de atos que violam os direitos das vítimas,
apesar da existência da Lei Maria da Penha, de Políticas Públicas e de dispositivos
vigentes em prol da proteção à vítima.
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De acordo com a Organização Mundial da Saúde (FRAZÃO, 2018), o Brasil é

considerado o nono país mais violento do mundo, além de ser considerado o quinto país

que mais mata mulheres. As diversas formas de violência enraizadas na sociedade

persistem na atualidade de forma exacerbada.

Acerca das formas de violência sofrida pela mulher, Mafra (2020) afirma que:

A violência contra a mulher consiste em todo ato de violência de
gênero que possa resultar em quaisquer danos físicos, como tapa,
empurrão, chacoalhão, soco, chutes ou surras, estrangulamento ou uso
de ameaça de arma de fogo, ou branca; sexual: relação sexual forçada,
relação sexual por coação ou medo, e prática sexual degradante ou
humilhante forçada, ou violência psicológica: insulto humilhação,
intimidação ou ameaça.

As agressões perpetradas contra a mulher são diversas, o machismo histórico é o

pilar que sustenta as desigualdades de gênero, em que o homem entende que é
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necessário ser altamente agressivo por ser detentor da força física e, consequentemente,

possui o poder sobre o sexo feminino que, por sua vez é visto como frágil.

A Lei Maria da Penha foi instaurada para coibir atos violentos contra as

mulheres, a fim de reduzir ao máximo, os riscos de vida da vítima em casos mais

extremos, promovendo dessa forma mais segurança, sendo esta uma garantia de

melhores condições de bem estar físico e psicológico da mulher.

O art. 2° da Lei Maria da Penha (2006) prevê que:

Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação
sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe
asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência,
preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral,
intelectual e social.

O direito a uma qualidade de vida, em que há inexistência de violência, é

assegurado às mulheres no modo geral, independentemente de raça ou orientação

sexual. Possuir direitos de cidadã significa possuir uma “identidade”, certamente

pode-se afirmar que é uma conquista alcançada em prol do direito à vida das mulheres.

No âmbito da violência doméstica, são desenvolvidos programas para sanar a

violência contra a mulher, as políticas públicas atuam como diretrizes, neste aspecto, a

conscientização é uma das ações desenvolvidas por estas, contudo, apesar de sua

relevância, são insuficientes para ceifar a violência contra a vítima.

A solução para rupturas existentes no âmbito da violência contra a mulher é o

desenvolvimento de mais delegacias e elaborando uma atualização da Lei Maria da

Penha, para que haja maior efetividade. Nesse contexto, com a expansão das delegacias,

significa uma maior segurança para as mulheres vítimas de violência, vale destacar que,

com o desenvolvimento do conhecimento na sociedade — com relação às

desigualdades, e à cultura do machismo que instituem o conservadorismo patriarcal —,

é o que vai solucionar as diferenças de gênero, em que homens e mulheres são seres

humanos de importância igualitária.
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